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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 242/2008

RELATÓRIO

O  CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL  apresenta projeto que tem por finalidade alterar o § 1º do artigo 10 e o artigo 17, ambos da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005.

Pelo que se vê da justificativa, dentre os instrumentos previstos pela Lei 9.866 no intitulado programa de reciclagem de ativos, está a novação por avaliação. Ocorre que nem todos os casos enquadram-se nessa modalidade, razão pela qual se propõe que a limitação da taxa de juros em 6% ao ano, fixada para os contratos habitacionais repactuados pela modalidade de novação por avaliação, seja estendida para aqueles repactuados por novação. 

Além disso, propõe-se a retirada da limitação temporal constante no artigo 17, pela qual se autoriza a Cohab a outorgar a escritura definitiva dos lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município, aos ocupantes ou promitentes compradores existentes até a data de publicação daquela lei.

Por fim, o projeto diz que poderão ser beneficiados os ocupantes ou promitentes compradores, seus herdeiros ou sucessores, desde que demonstrada a sucessão e efetiva ocupação do imóvel para fins de moradia, até a data de publicação da lei.

VOTO DA COMISSÃO

O projeto contém duas medidas fundamentais, que são a redução da taxa de juros das mensalidades e a possibilidade de outorga de escritura definitiva a todos os atuais ocupantes ou compromissários de imóveis que ainda estejam em nome da Cohab, desde que demonstrada a efetiva ocupação dos imóveis para fins de moradia e a legítima sucessão.

1. Quanto à redução dos juros nas mensalidades devidas à Cohab, entendemos não incidem as restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal porquanto essa companhia é considerada como financeiramente autônoma, já que não recebe recursos do orçamento municipal a fim de fazer face suas despesas.  E ademais, não é o caso da renúncia de receita de que trata o art. 14 da mesma lei, porquanto esse dispositivo versa sobre benefícios de natureza tributária, o que não é o caso das mensalidades oriundas dos contratos habitacionais. 

Independentemente disso, a limitação na taxa de juros deve ser cuidadosamente avaliada por esta Casa, inclusive mediante oitiva de técnicos responsáveis da Cohab, de forma a permitir uma ponderação sobre as conseqüências dessa medida nas finanças da companhia.  Afinal, não se pode desconhecer que recentemente o Município, por meio da Lei 9.866/2005, viu-se obrigado a assumir enorme dívida da Cohab, comprometendo sobremaneira os orçamentos dos próximos anos.

2. Outra medida diz respeito à retirada da limitação temporal constante no artigo 17 da Lei 9.866, que autoriza a Cohab a outorgar a escritura definitiva dos lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município, aos ocupantes ou promitentes compradores existentes até a data de publicação daquela lei (22/12/2005).

O que pretende o Chefe do Executivo é ampliar uma regularização já autorizada. Admitindo-se que a outorga da escritura definitiva relativamente àqueles imóveis em que se admite tal possibilidade é uma das finalidades institucionais da Companhia, e sabendo-se que até mesmo com relação aos imóveis financiados continuará a incidir a garantia hipotecária, é de se concluir que não há óbice legal, estando essa questão restrita aos critérios de conveniência e oportunidade do Plenário.

3. Em que pese o apontamento relativo à necessidade de ponderação quanto à redução dos juros, esta Comissão entende inexistir óbice legal ou constitucional no que se refere à proposta. Quanto ao mérito, deixa sua análise a critério do Plenário. 

SALA DAS SESSÕES, 27 de novembro de 2008.
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